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Ministro das Finanças defende fórmula alternativa que tenha em conta o 
défice e os impostos futuros. Especialista em Direito Fiscal não concorda. 

GUSTAVO SAMPAIO 
E ÀNIA ATAÍDE 
gsampaio@jornaleconomico.pt 

O brilharete orçamental de Mário 
Centeno tem sido assombrado 
pelo fantasma da carga fiscal. Mas 
em final de legislatura, com este 
indicador a bater recordes, o Go-
verno quer fintar os argumentos 
da oposição e colocou em campo a 
defesa de um modelo alternativo. 

O Instituto Nacional de Estatísti-
ca (INE) confirmou esta semana que 
a carga fiscal aumentou para 35,4% 
do PIB em 2018, o valor mais eleva-
do desde 1995 (ver infografia). No  

entanto, o ministro das Finanças 
tem vindo a defender que esta ava-
liação sobre a carga fiscal está obso-
leta, sustentando-se na análise do 
Banco de Portugal (BdP) sobre a ne-
cessidade de diferenciar na taxa de 
variação entre os contributos das 
medidas legistivas e outros factores. 

"As medidas de política fiscal do 
Governo contribuíram para dimi-
nuir a carga fiscal, alterando um 
padrão de muitos anos nas finan-
ças públicas portuguesas. Algo 
muito diferente é a evolução glo-
bal das receitas fiscais e contributi-
vas estruturais", realçou o Minis-
tério das Finanças, num comuni-
cado divulgado no início de maio. 

O crescimento em 4,3 mil mi-
lhões de euros da carga fiscal no 
ano passado, face a 2017, é explica-
do essencialmente pelo aumento 
das receitas do IVA e do IRS e das 
contribuições efetivas, de acordo 
com dados do INE. No entanto, se-
gundo a visão do Governo, este 
aumento das receitas fiscais resulta 
essencialmente do crescimento 
económico, agregado ao cresci-
mento do emprego. 

Rebate, assim, a ideia de que os 
portugueses tèm pago mais impos-
tos e assegura mesmo que "as me-
didas legislativas contribuíram de 
forma decisiva para um alívio fis-
cal de 0,5 pontos percentuais". 
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32,33 A carga fiscal aumentou 6,5% em termos nominais em 2018, atingindo 71,4 mil milhões de euros, o que corresponde a 35,4% do PIB. 
Segundo dados do INE, esta é a percentagem mais elevada desde 1995, inicio da série histórica do organismo. Os cofres do Estado 
beneficiaram de mais 4,3 mit milhões de euros do que em 2017. No entanto, Portugal tem ainda uma carga fiscal inferior à média 
da União Europeia, que regista 39.4% do PIB. 
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Carga ou esforço fiscal? 
Na perspetiva de António Pedro 
Braga, especialista em Direito Fis-
cal e sócio da firma Morais Leitão, 
"o economista Mário Centeno di-
ficilmente concordaria com a tese 
do ministro Mário Centeno. O mi-
nistro vem lançar para cima da 
mesa, com o propósito de se justi-
ficar perante o aumento da pressão 
fiscal, uma proposta que rompe 
com a ortodoxia internacional, 
dado que para a generalidade dos 
organismos internacionais (no-
meadamente a Comissão Euro-
peia), tanto o conceito de 'carga 
fiscal' como o de 'esforço fiscal' de-
vem medir-se por referência ao 
PIB (ainda que 'agregado' ou 'per 
capita'), tal como sublinharia o 
economista Mário Centeno". 

"O conceito de 'esforço fiscal' re-
vela-nos de facto a evolução do 
nosso 'rendimento disponível' 
(porque expressa a relação entre a 
carga fiscal e o PIB 'per capita', cor-
rigindo os poderes de compra para 
fins de comparação), e pode dizer-
-se que, nesse capítulo, a evolução 
desde 2015 não tem sido tão nega-
tiva quanto a da carga fiscal. Mas 
uma coisa é saber se o nível de im-
postos tem aumentado em percen-
tagem do nosso rendimento (carga 
fiscal) e outra diversa é saber se, 
mesmo com esse aumento, o nosso 
rendimento disponível tem cresci-
do em valor absoluto (esforço fis-
cal)", distingue Braga, o qual con-
sidera que a carga fiscal "é mais re-
veladora das opções de uni Gover-
no" do que o esforço fiscal, "pois 
põe a nu a variável que este melhor 
domina: o nível de carga fiscal em 
relação ao produto total. Se o ren-
dimento disponível aumenta em 
valor absoluto, mesmo que os im-

 

203 2014 

postos aumentem em percenta-
gem desse rendimento, não será 
propriamente ao Governo que se 
deve creditar essa diminuição do 
'esforço fiscal', mas à economia". 

"Talvez devêssemos começar a 
falar conjugadamente de 'esforço 
fiscal' e de 'carga fiscal- , sugere 
António Pedro Braga. "Como tem 
sido defendido por alguns econo-
mistas, é o esforço fiscal que expri-
me o nosso enorme grau de asfixia 
fiscal, mas se Centeno quer des-
viar-se mediaticamente da 'carga 
fiscal' porque esta aumentou com 
o seu Governo (mas mantém-se 
próxima da média europeia), como 
pode furtar-se ao imperativo de 
baixar impostos que o nosso nível 
de esforço fiscal tão manifesta-
mente reclama?" 

Quanto à nova fórmula de cálcu-
lo da carga fiscal (juntar o valor do 
défice à receita fiscal, calculando 
depois o peso no PIB dessa soma) 
proposta por Mário Centeno, para 
ter em conta os impostos futuros 
que são criados em cada ano, Braga 
considera que "o ministro parece 
defender uma visão da carga fiscal 
de pendor utilitarista e não funda-
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da em princípios. Nessa visão, os 
impostos são uma prerrogativa 
discricionária do Estado e não uma 
restrição ao direito de propriedade 
dos cidadãos e das empresas que se 
impõe na justa medida das necessi-
dades do Estado e da redistribui ção 
de riqueza. É que uma descida de 
impostos tem o valor absoluto de 
reduzir o fardo financeiro de quem 
já pagou, também com impostos, 
os excessos de crises passadas, re-
pondo o são equilíbrio geracional, 
ao passo que a redução do défice 
pode ser muito influenciada por 
fatores conjunturais, de que este 
Governo tem beneficiado, como é 
o período da bonança financeira e 
económica que temos vivido". 

Braga salienta que "este novo 
paradigma financeiro proposto 
por Mário Centeno beneficia os 
governos que nào reduzem impos-
tos mas que podem, além do au-
mento da receita fiscal, reduzir o 
défice à custa dos juros baixos e de 
menores encargos com prestações 
sociais, por exemplo. Todavia, 
num cenário de crise, esta altera-
ção na fórmula teria um efeito 
pro-cíclico que sobrevalorizaria a 
carga fiscal, fazendo com que um 
Governo forçado temporariamen-
te a aumentar os impostos e o défi-
ce, em virtude de erros passados, 
pagasse politicamente mais do que 
a sua conta". 

"É claro que, tal como diz o mi-
nistro, uma melhor prestação no 
domínio da dívida, no sentido da 
sua redução e da redução do peso 
dos juros, pode ajudar a prevenir 
aumentos de impostos futuros. 
Mas o que vemos é hoje é um au-
mento da carga fiscal, sem paliati-
vos, que pesa no orçamento dos 
portugueses", conclui. • 
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da Caixa a Berardo 
romete analisar todas as questões "criminalmente relevantes", após declarações 
Conheça os 'comendadores' que receberam milhões comprar ações do BCP. P4 
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Visão da carga fiscal "parece 
não ser fundada em princípios" 
Finanças contestam recorde de impostos, mas fiscalista António Pedro Braga diz que 
"o economista Centeno dificilmente concordaria com a tese do ministro Centeno". •  P8 

Exército precisa 
com urgência 
de mais quatro 
mil militares 
Lei de Programação Militar atribui 4,74 mil milhões de euros para investir até 2030 em 
novo equipamento da Marinha, Força Aérea e Exército, revela o almirante António Silva 
Ribeiro, chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, em entrevista ao JE. •  P6 
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NEGÓCIOS DO OURO 
EMOLDURADO 
Cada nova venda milionária 
de um quadro em leilão 
vem recordar como a arte se 
transformou numa indústria em 
que o domínio dos EUA está a ser 
contestado pelos investidores 
chineses. Páginas 6 a 9 
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Portugal entre 
os sete países 
imunes à vaga 
de deputados 
populistas •  P13 

ENTREVISTA 

"Networking 
e criatividade 
serão as principais 
capacidades 
no futuro"• P32 
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Ministro chinês hoje em Sines 
para acelerar expansão do porto 
Lu Hao, ministro dos Recursos Naturais da China, vai visitar esta tarde o local onde está previsto arrancar o novo termi-
nal de contentores, um investimento de mais de 600 milhões, que os chineses querem integrar na 'Rota da Seda'. •  P3 

HOLDING ESTATAL 

Parpública abateu 
dívida em 
dois mil milhões 
de euros 
desde 2017 •  P18 

FORMAÇAO 
DF FXECUTIvOS 

Escolas apostam 
em programas 
para a mudança 
tecnológica 

FINANÇAS SUSTENTÁVEIS 

Pintar a dívida 
de 'verde' para 
ajudar a salvar 
o planeta •  P26 

BANCO CTT 

João Moreira Rato 
passa a `chairman' 
e Luís Pereira 
Coutinho fica CEO •  P29 

HOTELARIA 

Lisboa vai ter 
o primeiro hotel Hyatt, 
num investimento 
de 70 milhões •  P24 
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